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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Edital nº 143/2023-Proc. Adm. nº 462/2023—Tomada de Preços nº 002/2023    




RECURSO: Empresa R. Reis Santos Ltda
LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 002/2023
OBJETO: “Contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra com fornecimento de material, em regime de execução por empreitada global, para execução de obras de ampliação do cemitério municipal – construção do pavilhão 35 composto por 75 gavetas mortuárias, conforme projeto básico de engenharia anexo ao edital.”
MANIFESTAÇÃO
ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO

Em resposta acerca do recurso interposto pela empresa R. Reis Santos Ltda CNPJ nº 45.036.061/0001-47, com sede na Rua RS 401 nº 2689, Bairro Cachoeirinha, Município de General Câmara/RS, representada pelo Sócio Proprietário Rodrigo Reis Santos, esta Comissão de Licitação, preliminarmente faz as seguintes considerações:
A Empresa R. Reis Santos Ltda ingressou tempestivamente com recurso pertinente a Tomada de Preços nº 002/2023, devidamente protocolado no setor de Protocolo desta Prefeitura Municipal sob nº 3347/2023, na forma prevista no item 8.2. do edital nº 143/2023. 
A interposição do recurso ocorreu em tempo hábil, sendo protocolada no dia 27/12/2023, estando dentro do prazo de cinco (5) dias úteis, conforme disposto no art. 109 da Lei 8.666/93 e ata de julgamento da habilitação, publicada no Diário Oficial do Município e encaminhada aos licitantes na data de 19/12/2023.
Das Razões do Recurso e do Pedido

Em síntese, o recorrente solicitou a reconsideração da decisão que o inabilitou no certame Tomada de Preços nº 002/2023, alegando que: “a CAT apresentada consta como “CAT com registro de atestado,” inclusive apresente na mesma o próprio protocolo ao qual o atestado foi vinculado no CREA/RS, e que também consta todas as informações as quais se referem o item “e” do edital”.
Também, a Empresa através do protocolo nº 3348/2023 em data de 27/12/2023 solicitou a revisão de documentos referente a mesma licitação.

 Das Contrarrazões do Recurso
 As demais Licitantes não apresentaram contrarrazões.

 Da análise das Alegações 
Esta Comissão recebeu o recurso e encaminhou a Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Mobilidade para manifestação a respeito, por se tratar de uma questão técnica, tendo o Fiscal Técnico Cesar Ávila de Souza se pronunciado conforme segue: “A CAT-Certidão de Acervo Técnico comprova a existência do Atestado de Capacidade Técnica. Porém, o licitante não incluiu no momento de habilitação o documento do Atestado e sim a Certidão de Acervo Técnico.”

Seguindo a mesma linha da análise do Fiscal técnico e pesquisando no site do CONFEA sobre registro de atestado, verificamos no link abaixo o que segue: 
https://www.confea.org.br/servicos-prestados/registro-de-atestado
Registro de atestado

O atestado é a declaração fornecida pela contratante (pessoa física ou jurídica de direito público ou privado), que atesta a execução de obra ou a prestação de serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas.

É facultado ao profissional requerer ao Crea o registro desse atestado, de maneira que fique vinculado à respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT da obra ou serviço cuja execução está sendo atestada. Uma vez registrado, o atestado acompanhado pela CAT forma instrumento comprobatório de aptidão técnico-profissional para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de licitações.





1º) o recorrente apresentou a CAT da obra, mas deixou de apresentar o atestado técnico conforme solicita o item 6.2.3 “letra e” do Edital, descumprindo com aquele item;





2º) conforme consta na pesquisa junto ao CONFEA o atestado deve acompanhar a CAT, para servir de instrumento comprobatório de aptidão técnico – profissional;




3º) Esta Comissão se aceitar as razões de recurso do recorrente estará violando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e ainda, permitindo a inclusão de novos documentos no certame o que é vedado pela Lei 8666/93.
Da Decisão




A Comissão de Licitação, respeitando os argumentos trazidos pela recorrente, e revisando os documentos apresentados pela Empresa recorrente para satisfazer a letra “e” do item 6.2.3 do edital, está convencida de que o pleito não merece acolhimento, pelas razões acima colocadas, principalmente pelo que diz o CONFEA (grifo nosso). Isto posto, é reconhecido o recurso para negar-lhe provimento mantendo a decisão de inabilitação da recorrente no processo licitatório Tomada de Preços nº 002/2023, por entender que a mesma não apresentou integralmente a documentação, deixando uma lacuna no item 6.2.3 “letra e” do Edital nº 143/2023, ao não se fazer acompanhar junto a CAT apresentada o atestado solicitado no referido item.

Desta forma, nada mais havendo a relatar e considerando que a decisão desta Comissão de Licitação não foi reformada, submetemos o feito à Autoridade Administrativa Superior em observância ao § 4º, art. 109, da Lei 8.666/1993.
 São Jerônimo, 09 de janeiro de 2024.
Carolina Azevedo Guimarães

Presidente

Claudio Ewerton Esswein
Integrante

Samara Guth

Integrante
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